
Pouso Alegre, 18 de Janeiro de 2007.

Ofício Nº 27/2007

Senhor Presidente,

A Comissão de Controle Interno vem, respeitosamente à presença de V. Exa., informar alguns fatos que estão ocorrendo na Administração da Casa, que merecem a devida atenção e providências, conforme segue abaixo:

a) A escala praticada pelos servidores que ocupam cargos de vigilante desta Casa, está em desacordo com a legislação em vigor, que define uma jornada mínima de 11 (onze) horas, entre dois turnos. Observamos, conforme relatório emitido pelo ponto eletrônico, a partir da determinação do 1º secretário da Mesa Diretora, que um dos vigilantes pratica uma escala diferenciada (servidor Antonio Aldair Ribeiro) e que os demais, a saber: Sr. Lacerda e Sr. Sebastião, estão deixando seus postos de trabalho às 6:00 da manhã e retornando, quase, que diariamente, de segunda a sexta-feira, às 12:00 horas. Esta prática está prejudicando o bem-estar dos servidores mencionados, os quais ficam sobrecarregados com a carga horária de trabalho que lhes está sendo atribuída. Além disso, está ocorrendo o pagamento excessivo de horas extras aos senhores Lacerda e Sebastião, cuja média mensal é de 45 horas.

b) Sugerimos a instalação de equipamentos de segurança (alarmes, sensores de movimento, câmeras, monitores), bem como a contratação do serviço de monitoramento 24 (vinte e quatro) horas, para a sede deste Legislativo. Verificamos não ser necessária a presença dos vigilantes no período noturno, principalmente nos finais de semana e feriados, uma vez que, nesses dias, a escala é feita no período das 22:00 às 06:00 horas, ficando o prédio da Câmara sem vigilância no restante do dia.

c) Analisamos alguns processos de pagamento no setor de Contabilidade e verificamos que, em muitos deles, não consta o mapa de pesquisa de preços, o que garante  a melhor compra pela Administração. Vale ressaltar que muitas aquisições estão sendo feitas sem devida preocupação com as Certidões Negativas de Débito, tanto do INSS, quanto do FGTS, que devem estar em dia quando da contratação, conforme prevê a legislação vigente.

d) A Resolução nº 940/2003, de 24 de março de 2003, que estabelece o valor das diárias de viagem e contém outras providências, dispõe, no parágrafo único do artigo 2º, que a diária só será devida quando a viagem exigir “pernoite”, ou seja, para cada pernoite a liberação de uma diária. Verificamos, porém, em alguns processos de pagamento dessas diárias, que as requisições estão sendo feitas contando-se o número de dias da viagem. Por exemplo, para uma viagem com saída no dia 07 de agosto e retorno no dia 11 de agosto, devem ser liberadas quatro diárias, pois serão quatro pernoites, e não cinco (número de dias). Diante do exposto, atentamos para a necessidade da liberação das diárias de viagem seguirem o que dispõe a Resolução acima epigrafada, sob pena de ocorrerem questionamentos futuros pelo TCEMG.

e) Esta Comissão esteve analisando as contas de telefonia móvel dos Gabinetes, especificamente a linha utilizada pelos assistentes, e verificamos o uso indevido, qual seja para compra de sons polifônicos e outros serviços que não caracterizam como “a serviço da Vereança”. Lembramos que o plano corporativo de telefonia móvel contratado tem o intuito de baratear custos e conseqüente economia para os cofres públicos.

f) Ressaltamos que a Resolução nº 1000, de 12 de janeiro de 2005, em seu artigo 8º, reza que “o aparelho telefônico de cada gabinete será de uso exclusivo do Assistente de Gabinete e do Vereador, estando expressamente proibido a sua utilização por terceiros”. Ressaltamos, ainda, que o Vereador deve manter, em livro próprio, um controle e registro das ligações interurbanas, para comprovar o devido interesse público, conforme artigo 7º da mesma Resolução, o que não vem ocorrendo.

Com protestos de apreço e consideração, subscrevemo-nos,  

Atenciosamente,

	VALÉRIA SIMÃO REZENDE

	PRESIDENTE DA CCI


	GERALDO CUNHA NETO
	VALDOMIRO VIEIRA

	MEMBRO
	MEMBRO


Exmo. Sr.

Geraldo Cunha Filho

Presidente da Câmara Municipal
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